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GABINETE D0 PREFEITO

LEI N° 780/2023
Boa Vista - PB, 24 de Outubro de 2023

DISPÕE  SOBRE 0 SERVIÇO DE INS-
PEÇÃO MUNICIPAL DE BOA VISTA,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL D0 MUNICIPIO DE BOA VISTA, no
uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Legislação Federal e, em especial a Lei Or-
gânica Municipal,  faz  saber que  a  Câmam de Vereadores  aprova e  eu,  sanciono  a  seguinte
Lei:

Art.  1° Esta l,ei cria o Serviço de lnspeção Municipal de Boa Vista, no âmbito da
Secretaria Municipal  de  Agricultua e  Meio  Ambiente  e regula a obrigatoriedade  de prévia
inspeção  e  fiscalização  dos  produtos  de  origem animal,  produzidos  no  território  municipal,
destinados ao consumo humano, com fimdamento no art. 23, inciso 11, combinado com o art.
24, incisos V, VIIl e XIl da Constituição Federal, e em consonância com o disposto nas Leis
Federais  n°.  1.283,  de  18  de  dezembro  de  1950,  n°.  8.171,  de  17  de  janeiro  de  1991  e  n°.
7.889, de 23  de novembro de  1989, no Decreto n°.  5.741, de 30 de março de 2006 e dá outras
providências.

§  1° A inspeção e fiscalização municipal de que trata esta Lei abrange os aspectos
industrial e sanitário dos produtos de origem animal, comestíveis ou não, através da inspeção
ante e post mortem dos animais destinados ao abate, bem como o recebimento, manipulação,
fiacionamento, transfomação,  elaboração,  conservação,  acondicionamento,  armazenamento,
embalagem, depósito, rotulagem e trânsito de produtos de origem animal no âmbito do Muni-
cípio de Boa Vista;

§ 2° 0 Município aderirá ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecu-
ária - SUASA,  de acordo com as  disposições regulamentares das Leis Federais referidas no
caput, especialmente o disposto no Decreto n°. 5.741, de 30 de março de 2006.

Art. 2° É de uso ordinário do  SIM, legislações específicas,  especialmente as pu-
blicadas  pela  Agência Nacional  de  Vigilância  Sanitária,  Instituto  Nacional  de  Metrologia,
Nomalização e Qualidade lndustrial e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo  Único.  Entende-se  por  legislações  específicas  os  atos  publicados  ou
disponibilizados pelo  poder  legislativo  ou executivo,  do  âmbito  federal  ou estadual,  ou por
outras entidades oficiais, contendo regras, nomas complementares ou descrições relacionadas
com o conteúdo dessa Lei.

Art.  3° A execução  da inspeção  e da fise
mento de qualquer outra fiscalização industrial ou s

Art. 4° Ficain sujeitos à inspeção, rein

1

E

ização  pelo  SIM  isenta  o  estabeleci-
ária para produtos de origem animal.

e fiscalização previstas nesta Lei:
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I - os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e matérias-primas;

11 - o pescado e seus derivados;

111 - o leite e seus derivados;

IV - os ovos e seus derivados;

V - os produtos das abelhas e seus respectivos derivados.

Art. 5° No exercício de suas atividades, o  SIM deverá notificar o Serviço de De-
fesa Sanitária da Paraíba] sobre as enfermidades passíveis de aplicação de medidas sanitárias.

Art. 6° As regras estabelecidas nesta Lei têm por objetivo  garantir a i)roteção da
saúde da população,  a identidade, qualidade e segurança higiênico-sanitária dos produtos de
origem animal destinados aos consumidores.

§  1 °  Os  produtores  rurais,  industriais,  distribuidores,  cooperativas  e  associações,
industriais e agroindustriais,  e quaisquer outros operadores do agronegócio  são responsáveis
pela garantia de  que  a inocuidade  e  a qualidade  dos produtos  de  origem  animal não  sejam
comprometidas;

§ 2° Os produtores rurais e os demais integrantes das cadeias produtivas coopera-
rão com as autoridades competentes para assegurar maior efetividade dos controles oficiais e
a melhoria da inocuidade dos produtos de origem animal;

§  3°  0  SIM trabalhará com  objetivo  de  garantir a inocuidade,  a ritegridade e  a
qualidade  do produto  final,  publicamdo normas técnicas  e instruções  em  que a avaliação  da
qualidade sanitária estará fimdamentada em parâmetros técnicos de Boas Práticas Agroindus-
triais  e  Alimentares,  respeitando,  quando  possível,  as  especificidades  locais  e  as  diferentes
escalas de produção, considerando, inclusive, os aspectos sociais, geográficos, históricos e os
valores cultuais agregados aos produtos.

Art. 7° A fiscalização e a inspeção de produtos de origem animal têm por objeti-
VOS:

I - proteger a saúde do consumidor;

11 -incentivar a melhoria da qualidade desses produtos;

111 - promover o desenvolvimento do setor agropecuário.

Art. 8° 0 SIM poderá estabelecer parcerias e cooperação técnica com Municípios,
Estados e União,  poderá participar de  Consórcio  de municípios  para facilitar o  desenvolvi-
mento de atividades e para execução do  Serviço de lnspeção Sanitária em conjunto com ou-
tros municípios, bem como poderá solicitar a adesão ao SUASA.

Art. 9° Serviço de lnspeção Sanitária de

I - a elaboração, gestão, planejamento e
úde Pública;

trata esta Lei envolverá:

ria de programas de interesse à Sa-
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11 - o suporte e apoio aos programas de Defesa Sanitária Animal;

111 - a divulgação de infomações de intgresse dos consumidores desses produtos;

IV - o incentivo à educação sanitária, através dos seguintes mecanismos:

a) divulgação da legislação específica;

b) divulgação, no âmbito dos órgãos envolvidos, das ações relativas à inspeção e
fiscalização de alimentos;

c) fomento da educação sanitária no ensino fimdamental e médio;

d) desenvolvimento de programas pemanentes,  com a participação de entidades
privadas, para conscientizar o consumidor da necessidade da qualidade e segurança dos pro-
dutos alimentícios de origem animal.

Art. 10 A inspeção e a fiscalização serão realizadas:

I - nas propriedades rurais fomecedoras de matérias-primas destinadas à manipu-
1ação ou ao processamento de produtos de origem animal;

11 - nos estabelecimentos que recebem as diferentes espécies de animais para abate
ou industrialização ;

111 - nos estabelecimentos que recebem o pescado para manipulação ou industria-
lização;

IV - nos entrepostos de ovos, nos estabelecimentos que produzem e recebem ovos
em natureza para expedição ou para industrialização;

V - nas usinas de beneficiamento de leite, nas fábricas de laticínios, nos postos de
recebimento,  refi.igeração  e  manipulação  dos  seus  derivados  e  nas propriedades rurais  com
instalações adequadas para a manipulação, industrialização ou preparo do leite e seus deriva-
dos, sob qualquer foma, para o consumo;

VI - nos estabelecimentos que extraem ou recebem o mel,  a cera de abelha e os
outros produtos das abelhas para beneficiamento ou industrialização;

VII  -  nos  estabelecimentos  que  recebem,  manipulem,  amazenem,  conservem,
acondicionem ou expedem matérias-primas  e produtos de  origem  animal  comestíveis  e não
comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados ou relacionados;

VIII - nos estabelecimentos que recebem, industrializain e distribuem produtos de
origem animal não comestíveis.

Art. 11 É da competência do Médico Veterinário Oficial do SIM realizar a inspe-
ção e  fiscalização  nos  estabelecimentos previstos  nos  ricisos  1  a VIII,  do  art.11.  que  façam
comércio:

I - municipal;

11 - intemunicipal, enquanto reconhecida a eq
peção aos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abast
tema Brasileiro de lnspeção de Produtos de Origem An
cado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA.

valência dos seus serviços de ins-
ento, através da adesão ao Sis-
SISBI-POA, do Sistema Unifi-
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Art.  12 Nas casas atacadistas e nos estabelecimentos varejistas destinados ao co-
mércio de produtos de origem animal, a Secretaria da Saúde do Estado ou do Município pro-
cederão às ações de vigilância sanitária.

Parágrafo Único. 0 SIM poderá celebrar convênio com os órgãos mencionados no
caput deste artigo, para estabelecer ações conjuntas na inspeção e na fiscalização dos aspectos
higiênico-sanitários dos produtos de origem animal no segmento varejista.

Art. 13 Serão objetos de registro, inspeção e fiscalização previstas nesta Lei, entre
Outros:

I - animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e matérias-primas;

11 -pescado e seus derivados;

111 - leite e seus derivados;

IV -ovos e seus derivados;

V -produtos de abelha e seus derivados.

Art. 14 0 SIM poderá também celebrar convêiiios com municípios, órgãos e enti-
dades visando estabelecer ação conjunta para a realização de suas atividades.

Parágrafo Único.  As  ações conjuntas poderão englobar aquelas relacionadas aos
aspectos higiênico-sanitários, à proteção e defesa do consumidor, à saúde, ao abasteeimento e
à promoção do desenvolvimento do setor agropecuário.

Art. 15 0 Chefe do Poder Executivo do Município regulamentará a presente Lei,
dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação.

§  1° A regulamentação de que trata este dispositivo abrangerá:

I - a classificação dos estabelecimentos;

11  -  as  condições  e  exigências  para  registro,  como  também  para  as  respectivas
transferências de propriedade ;

111 - as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas dos estabelecimentos;

IV - as condições gerais das instalações, equipamentos e práticas operacionais de
estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte, denominado agroindústria familiar, das
micro e pequenas empresas, observados os princípios básicos de higiene dos alimentos, tendo
como objetivo a garantia da inocuidade dos produtos de origem animal;

V -os deveres dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos;

VI - a inspeção ante e post mortem dos animais d

VII -  as questões referentes ao abate humanitári
animais desde a recepção até a operação de sangria;

tinados ao abate;

e garantam o bem-estar dos
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VIII  -  a  inspeção  e  reinspeção  de  todos  os  produtos,  subprodutos  e  matérias-
primas de origem animal duante as diferentes fases da industrialização e transporte;

IX - a aprovação e fixação dos padrões de identidade e qualidade dos produtos de
origem animal ;

X - o registro de rótulos, marcas e processos tecnológicos;

XI  -  a  aplicação  das penalidades  e  medidas  administrativas  por inftações  a esta
Lei;

XII - as análises laboratoriais;

XIH - o trânsito de matérias primas, produtos e subprodutos de origem animal;

XIV - o caráter da fiscalização e da inspeção segundo as necessidades do Serviço
de lnspeção;

XV - quaisquer outras instruções que se tomarem necessárias para maior eficiên-
cia dos trabalhos de fiscalização sanitária.

Art.  16 Ao inffator das disposições desta Lei serão aplicadas, isolada ou cumula-
tivamente, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabíveis, as seguintes penalida-
des e medidas administrativas:

I  -  advertência,  quando  o  infrator  for  primário  e  não  se  verificar  circunstância
agravante;

11 -multa, no valor de R$  100,00 (cem reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

111 - apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de origem ani-
mal, quando houver indícios de que não apresentain condições higiênico-sanitárias adequadas
ao fim a que se destinam ou forem adulteradas;

IV - condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subproduto ou
do  derivado  de  produto  de  origem  animal,  quando  não  apresentem  condições  higiênico-
smitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas;

V  -  suspensão  da  atividade  que  cause  risco  ou  ameaça  à  saúde,  constatação  de
ffaude ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;

VI - interdiçãc) total ou parcial do estabelecimento, quando a infi.ação consistir na
adulteração  ou  falsificação  habitual  do  produto,  ou  se  verificar,  medimte  inspeção  técnica
realizada pela autoridade  competente,  a  inexistência de  condições  higiênico-sanitárias  ade-
quadas.

VII - cassação de registro ou do relacionamento do estabelecimento.

§  1° 0 não recolhimento  da multa implicaná inscrição do débito na dívida ativa,
sujeitando o inffator à cobrança judicial, nos temos da legislaç

§  2° Na aplicação  das multas  levar-se-á em  cont
agravante, na foma estabelecida em regulamento;

o pertinente;

corrência de  circunstância
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§  3° A  interdição  e  a suspensão  poderão  ser revogadas  após  o  atendimento  das
exigências que mo{ivaram a sanção;

§ 4° Se a interdição ultrapassar 12 (doze) meses será cancelado o registro do esta-
belecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e fiscalização de produtos de origem
animal;

§  5° Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso 111 do caput deste artigo, o pro-
prietário ou responsável pelos produtos será o fiel depositário do produto, cabendo-lhe a obri-
gação de zelar pela conservação adequada do material apreendido.

Art.  17 As despesas deconentes da apreensão,  da interdição  e da inutilização de
produtos e subprodutos agropecuários ou agroindustriais serão custeadas pelo proprietário.

Art.  18 As infiações administrativas  serão  apuadas em processo  administrativo
próprio,  asseguado  o  direito  à  ampla defesa  e  ao  contraditório,  observadas  as  disposições
desta Lei e de seu regulamento.

Parágrafo Único.  0 regulamento  desta Lei definirá o processo  administrativo  de
que trata o caput deste artigo, inclusive os prazos de defesa e recurso, indicando ainda os ca-
sos que exijam ação ou omissão imediata do infrator.

Art. 19 São autoridades competentes para lavrar auto de inftção os servidores do
SIM ou servidores do Consórcio Público que forem designados para as atividades de inspeção
e fiscalização de produtos de origem animal.

§  1° 0 auto de infração conterá os seguintes elementos:

I - o nome e a qualificação do autuado;

11 - o local, data e hora da sua lavratua;

111 - a descrição do fato;

IV - o dispositivo legal ou regulamentar inftingido;

V - o prazo de defesa;

VI - a assinatura e identificação do técnico ou agente de inspeção e fiscalização;

VII - a assinatura do autuado ou, em caso de recusa ou impossibilidade, de teste-
munhas da autuação.

§ 2° 0 auto de infração não poderá conter emendas, rasuras ou omissões, sob pena
de invalidade;

§ 3° Nos casos de inspeções e autuações o fiscal poderá utilizar de registros foto-
gráficos, de vídeo e áudio como evidência e comprovação dos fatos;

§° Nos casos em que houver recusa do representante
receber a autuação,  os  servidores municipais deverão  atestar o
documento, como também poderá utilizar do testemunho de du

egal do estabelecimento em
por escrito no  corpo  do

Soas.
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Art.  20  0s produtos  apreendidos  nos  temos  desta Lei  e perdidos  em  favor do
Município que, apesar das adulterações que resultaram em sua apreensão, apresentarem con-
dições apropriadas ao consumo humano, serão destinados, prioritariamente, aos prograims de
segurança alimentar e combate à fome.

§  1° Cabe ao  SIM dispor sobre a destinação dos produtos apreendidos ou conde-
nados na foma desta Lei;

§ 2° A destinação dos produtos apreendidos deverá ser feita em articulação com os
órgãos e Secretarias municipais que atuem nos prograinas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 21 0s casos omissos que sugirem na execução da presente Lei, bem como a
sua regulamentação,  serão  resolvidos  através  de  resoluções,  decretos,  portarias  e  instruções
expedidos pelo SIM.

Art. 22 Fica estabelecido no Anexo 1 desta Lei a Tabela que dispõe das Taxas de
Serviços de lnspeção Sanitária Municipal.

Art. 23 Fica o Chefe do Poder Executivo  autorizado  a ajustar, anualmente, caso
haja necessidade, os valores das multas e taxas estabelecidas nesta Lei, em consonância com
os demais municípios consorciados.
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ANEXO I
Taxas de SeNiços de lnspeção Sanitária Municipal

Descrição dos Seiviços Valor da Taxa (em Real RS)

Renovação anual de cadastro e Registro de Es- Até 250m2 de área construída: RS
250,00tabelecimento  lndustrial  que receba, manipule,
Acima de 250m2 até 500m2 de áreatransfome,  elabore, prepane,  conserve, acondi-
construída: R$ 400,00cione, embale, mantenha em depósito ou rotule
Acima de 500m2 de área construída:produtos de origem animal.
R$ 700,00

Inspeção de abate de Bovinos e Bubalinos R$ 0,40 por animal

Inspeção Abate de Suínos, Ovinos e Caprinos R$ 0,20 por animal

Inspeção Abate de Aves RS  1 ,00 por centena de animal ou
fração

Inspeção Abate de Coelhos R$ 0,20 por animal

Inspeção Abate de Rãs R$ 0,20 por animal

Inspeção de abate de Equinos R$ 0,40 por animal

Inspeção de abate de Avestruz R$ 0,30 por animal
Inspeção  de  abate  de  Animais  Exóticos  e  Sil-

R$ 0,30 por animalvestres

Inspeção no beneficiamento de pescados RS  1,00 por cada 100 kg

Inspeção  de  industrialização  de  leite  Bovino  e
R$  1,50 a cada 1.000 litros ou fiaçãoBubalino

Inspeção de industrialização de leite Caprino R$  1,00 a cada 1.000 litros ou fiação

Inspeção de produtos processados cámeos R$  1,00 por centena de quilo ou fra-
çao

Inspeção  no  beneficiamento  de  ovos  de  gali-
R$  1,00 por cada 100 dúziasnhas

Inspeção no beneficiamento de mel R$ 1,00 por centena kg ou fiação

Emissão de outros documentos zoossanitários   , R$ 50,00

Boa Vista, 24 de Outubro de 2023ANDRÉLUI         S DE            ' JO

•       Peflito



Paraiba , 26 de Outubro de 2023

NO

Bairro: CEP :                             Cidade:

I)iário Oficial dos Muiiicípios do Estado da Paraíba    .

// -Telefone/email e outros tipos existentes de contato

ANO XIV | NU 3478

/2 -Já possui seu Cadastro de Artista no Muicípio de Caaporã -PB?

(  )  Sim
( ) Não

13-Terrrwdecoru3otdÀntim(Concordacomostermusdoeditalden°01/2023daSecretariadeCulturadoMun.cipwdeCaaporã-PB?):
( ) Sim
( ) Não estou de acordo

14 -Demonstrar experlência m ái.ea artistica cultural:

15 - Tempo comprovado m atividade artística apresentada com originalidadc:

16  -  Ai)t'esentar  uma  proposta  de  um  projeto  audiovlsua)  estruturado  com  uma  narratíva  de  fatos  relevaTLm  ocorridoG  "  âmbito  do
Muricíi)io de Caaporã - PB:

17-Apontarosmemt.rosdaequipequevãoll`eajudarnodesenvolvimentodopro|etodoaudiovi§ual: Publicado iior:
Gabriela Leal de Miranda

Código ldentificador:46C063 5E
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GABINETE DO PREFEITO
LEI NL' 780n023

Boa Vista - PB, 24 de Outubro de 2023

DISPÕESOBRE0SERVIÇODEINSPEÇÃOMUNIcmALDE-BOAWSTA,EDÁOUTRASPROVIDÊNCIAS.

0 I'REFEIT0 CONSTITUC[ONAL D0 MUNICÍPI0 I}E B0A VISTA, no uso de suas atribuições legai5, que lhe confcTc a Legislação Federal
e,emespecíalaLciC)rgânicaMunicipal,fazsaberqueaCâmamdeVereadoresaprovaccu,sancionoasegiiinteLei:

Art.  1° Esta Lei cria o Sçrviço de lnpeção Muiiicipal de Boa Vista, no âmbito da Secretaria Municipal de Agricultua e Meio Ambiente e rçgula a
obrigatoriedadc  de  prévia  inspçção  e  fiscalização  dos  produtos  de  origem  mimal,  produzidos  no  território  muiucipal,  destinados  ao  consumo
humo, com fimdamento  no art.  23, inciso 11,  combmado com o  art.  24,  incisos V, VIH e Xll  da Constiúção Federal, c  em consonância coin o
disi)osto nas Leis Federais  nu.1.283,  de  ls  de dezeml)ro  de  1950,  nu.  8.171,  dç  17  de janem)  de  1991  e n°.  7.889,  de 23  de novembm  de  1989, no
Decreto n°. 5.741, de 30 de março de 2006 e dá outras providências.

§1°AmspeçãoefiscalizaçãomunicipaldequetrataestaLeiabrangeosaspcctosindustialÇsanitái.iodosprodutosdeorigemanimal,comestíveis
ou  não,   através   da   inspeção   ante  e   post   mortem  dos   animais  destinados   ao   abat€,  bem  como   o  recebimento,   manipulação,   fracionamento,
transfórmação,  elaboração,  con8€rvação,  acondicionamento,  armazei`amento,  embalagem,  depósito,  rotulagem  e  trânsito  de  produtos  de  origem
rimal no âmt]ito do Município de Boa Vista;

§  2° 0 Município aderirá ao  Sistcma Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA, de acordo com as disposições rçgulamentarçs das
Leis Federais refendas no caput, especialmente o disposto no Decreto n°.  5 741, de 30 de março de 2006.

Art.  2°  É  dç  uso  ordinárm  do  SIM,  lçgislaçôes  específicas,  espccialmente  as  publicadas  pela  Agência Nacional  de  Vigilância  Sanitána,  Instit`ito
NacionaldeMetrologia,NormalizaçâoeQualidadelndustnaleMinistériodaAgricultura,PecuáriaeAbastecimento.

Parágrafo  Único.  Entende-se  por  legislaçõcs  específicas  os  atos  publicados  ou  disponibilizados  pelo  poder  legislativo  ou  Çxecutivo,  do  âmbito
federalouestadual,ouporoutrasentidadesoficiais,contendoregras,nomascomplemcntaresoudescnçõesrelacionadascoinoconteúdodessaLei

Art.  3U  A  execução  da  inspeção  e  da  fiscalização  pelo  SLM  isenta  o  estabelecimento  de  qualquer  outra  fiscalização  industrial  ou  sanitária  paia

produtos de origem anima].

Art. 4° Ficam sujeitos à inspeção, reinspeção e fiscalização previstas nesta Lei:

I - os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e matéria8-primas;
11 - o pescado e seus derivados;
11I  -  o leite c  seus derivados;
IV -os ovos e seus derivndos;
V - os pmdutos das abelhas e seus respectivos derivados.

Art,  5°  No  exercício  de  suas  atividades,  o  SIM  deverá  notificar  o  Serviço  de  Defesa  Sanitána  da  Paraíba,  sobre  as  enfermidades  passiveis  de
aplicação de medidas sanitárias.

Art.6UAsregrasestabelecidasnestaLcitêmporobjetivogarantiraproteçãodasaúdedapopulação,aidentidade,qualidadeesegurançahigiênico-
sanitária dos produtos de ongem anima] destimdos aos consumidores.

§   1°  Os  produtores  rurais  ifldustriais,  distribuidofes,  coopeTativas  e  associações,  industriai§  e  agroindustríais  e  quaisquer  outro§  operadores  do
agfonegóciosãoresponsáveispelagarantiadequeaiflocuidadeeaqualidadedosprodutosdeorigemanímalnãosejamcomprometidas;

§   2°  Os  produtorcs  rurais   e  os  demais   integraiites  das  cadeias  produtivas   cooperarão  com  as  autor]dades  compt:tentes  para  asseguf ar  rnaim
efetividade dos controles oficiais e a melhoria da inocuidade dos produtos de origem animal;

§3°0SIMtrabalharácomobjetivodegarantHairiocuidade,aintegridadçeaqualidadedoprodutofmal,publiçandonomstécnicascinstiuçõ®
emqueaavaliaçãodaqualidadesanitáriaestaúfimdamentadaemparâmetrostécnicosdeBoasPráticasAgroindustriaiseAliinentaies,respeitando,

quandopossível,asespecificidadeslocaiseasdiferentesgscalasdeprodução,considerando,inclusive,osaspectossociais,geográficos,históricose
os valores culturais agregados aos produto8.

Art. 7° A fiscalização e a inspeção dc produtos dç origem animal têm por objetivos:
T - proteger a saúde do consumidor;
11 - incentivar a melhoria da qualidade desses pro{lutos;
111 -promover o desenvolvimento do setor agropecuário.

Art.8.0SIMpoderáestabelecerparceriasecooperaçâotécnicacomMunicipios,EstadoseUnião,poderápamcipaTdeConsórciodemuicípios
para  facilítar o  desenvolvim¢nto  de  atividades  e  para execução  do  Ser`'iço  de  Tnspeção  Smitária  cm  conjunto  com  outros  município8,  tJçm  como
poderá solicitar a adesão ao SUASA.

Art. 9° Serviço de lnspeção Sanitárid de que trata esta Lei envolverá.

I - a elaboração, ge§tão, planejamento e auditoria de programas de interesse à Saúde Púbhca;
11 - o suporte e apoio aos programas de Defesa Sanitána Animal;
111 - a divulgação dc informações dc inte[Çsse dos consumidores dçsses produtos,
IV - o incentivo à educação sanitária, atmvés dos seguintes mecanismos:
a) divulgação da lcgislação específica;
b)divulgação,noâmbitodosórgãosenvolvidos,dasaçõesrelativasàinspeçãoefiscalizaçãodealimentos;
c) fomento da educação sanitária no en§ino fiindamental e médio;
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d)  desenvolvimento  de  programas  permanentçs,  com  a  participação  de  entidades  pnvadas,  para  conscientizar  o  consumidor  da  necessidade  da

qualidade e segurança dos produtos alimenticios de origem animal.

Art,10 A inspeção e a fiscalização serão reaLizadas:

I-naspropncdadesruraisfornecedorasdematérias-primasdestinadasàmanipulaçãoouaoprocessamentodeprodutosdeorigeinanimal;
11 - nos estabelecimentos quç recebem as difercntes espécies de animais para abate ou industrialização;
111 - nos estabelecimcntos que recebem o pescado para manipulação ou industrialização;
IV-Tiosentrepostosdcovos,nosestabclecimentosquepmduzcmerecebemovosemnaturezapa[aexpediçãoouparaindustnalização;
V - nas usiflas de beneficiamento de lcite, nas fábncas de laticinios, nos i)ostos de recebiinento, reftígeração e manipulação dos  scus derivados e nas

propriedadesrimlscominstalaçõesadequadasparaamanipulação,industrializaçãooupreparodoleiteeseusderivados,sobqualquerfoma,parao
consumo;
VI-nosestatielecimentosqueextraemourecebemomel,aceradeabelhaeosoutrosprodutosdasabelhaspamtiçneficiamentoouindutrialização,
Vll  -  nos  estabelecimentos  que  recebem,  manii)ulem,  armazenem,  conservem,  acondicionem ou  expedem  matérias-primas  ¢  produtos  de  ongem
animal comestíveis e não comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados ou relacionados;
VIII ~ nos estabelecimentos que reçebcm, industnalizam e distribuem produtos de origem animal não comestíveis.

Árt.11  É  da competência do Médico  Veterinário  Oficial  do  SIM  realizar  a  inspeção  ¢  fiscalização  nos  estabelecimentos  previstos  nos  iiicisos  T  a
VIII, do art.11. que Íáçam comércio:
I - municipal;
11 -  intermunicípal, cnquaflto reconhecida a equivalência dos seus serviços dc  inspeção aos do Ministério da Agricultim, Pecuária  e Abastecimento,
através da  adesão  ao  Sistema Brasileiro de  hspeção  de Produtos dc  Origem Aimial  -  SISBI-POA,  do  Sistema  Unificado de  Atenção à Samdade
Agropecuária - SUASA.

Art.  12  Nas  casas  atacadistas  e  nos  estabelecimentos  vare]istas  destinados  ao  comércio  de  produtos  de  origem animal,  a  Secretaria da  Saúdc  do
Estado ou do Município procederão às ações de vigilância sanitária.

ParágrafoÚnico0SIMpoderácclebrarconvêniocomosórgãosmencionadosnocaputdesteartigo,pamestabeleceiaçõesconjuntasnamspeçãoe
na fiscalizaçâo dos aspectos higiênico-smitános dos produtos de ongem animal no segmento vare] ista.

Art.  13 Serão objetos de registro, risp€ção e fiscalização previstas nesta Lei, entre outros:
I - animais destinados ao abate, seus produtos. s\ibprodutos e matéms-primas;
11 - pescado e seus derivados;
In - leite e seus derivados;
lv - ovos e seus derivados;
V -produtos de abelha e seus derivados.

Art.  14 0  SIM poderá também cçlebrar convênios  com municípios, órgãos e  entidades visando  Çstôbelecer ação  conjunta para a rcalização  de suas
atividades.

Pa[ágrafo Único.  As  iições conjuntas poderão englobar aquelas relacionadas aos aspectos liigiênico-sanit     os,  à proteção e defesa do consumidoL à
saúde, ao abasteçimento e à promoção do desenvolvimento do setor agropecuário.

Art.  1S 0 Chcfe do Poder Executivo do Muicípio regulamentará a presente Lei, deiitro do prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da
data de sua publicação.

§  1° A regulamentação de que trata este dispositivo abrangerá:

1 - a classificação dos estabelecimentos;
11 - as condiçõcs e exigências i]ara registro, como também parn as Tespectivas transferências de propriedade;
111 - as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas dos estabelecimentos;
IV-ascondiçôesgeraisdasinstalações,equipamentosepráticasopeiiiciomisdeestabelçcimentoagroindustnalmraldept:qiienopoitc,denominado
agroindústriafámiliar,dasmicroepequenasempresas.observadosospnncípiosbásicosdehigicnedosalimentos,tçndocomoobjetivoagarantiada
inocuidade dos produtos de origern animal;
V - os deveres dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos;
VI - a inspeção ante e post moitem dos ai]imais destinados ao abate;
VII-asquestôesreferentesaoabatçhumanitário,quegarantamobem-estardosanimaisdesdearccepçãoatéaoperaçãodesangna;
VIII-ainspeçãocremspeçãodetodososprodutos,subprodutoscmatérias-priimsdeongemanimdduranteasdifereiitesfasesdaindustrializaçãoe
transporte;
lx - a aprovação e fixação dos padrões de identidade e qualidade dos produtos de origein animal;
X -o registro de rótulos, inarcas e processos tecnológicos,
XI -a aplicação das penalidades e medidas administrativas por infrações a esta Lei;
X[I  -as análises laboTatoriais;
XIII - o trânsito de matérias primas, produtos e subprodutos de orig¢m animal;
XIV - o caráter da fiscalização e da inspeção segundo as necessidades do Serviço de lnspcção;
XV-quaisqueroutrasinstiuçõesquesetoma[emnecessáriasparamaioreficiênciadostr@balhosdefiscalizaçãosaflitária.

Art  16  Ao  infiator  das  disposições  desta  Lei  serão  aplicadas,  isolada  ou  cuT"lativamente,  sem  prejuízo  das  sanções  de  mtureza  civil  e  penal
cabíveis, as seguintes penalidades e medidas administrativas :

1 - advertência, quando o infrator for prmário e não se vcrificar circ`uistância agmvante;
11 -multa, no valor de R$  100,00 (cem reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
111  -  apreeiisão  da  mõtéria-prima,  produto,  subproduto  e  derivados  de  origem  aflimal,  quando  houver  mdícios  de  que  não  apresenm  condiçôes
higiênico-sanitánas adequadas ao fim a que se destinain ou forem adulteradas;
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lv - condenação e inutilização da matéria-pnma ou do produto, do subproduto ou do d€nv@do de produto de origem aiiimal, quando não apresentem
condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas;
V - suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, cc)nstatação de ffaude ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;
VI  -  interdição  total  ou parcial  do  estabelecimento,  quando  a inl`ração  consistir  na adulteração  ou  Íàlsificação habitual  do produto,  ou  se  verificar,
mediante inspeção técnica realizada pela autoridade competeme, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas.
VII -cassação de registro ou do relacionamemto do estabelecimento.

§  1° 0 não  recolhimclrito  da multa implicará  iriscrição  do  débito m  dívida ativa,  sujeitando  o  inftator à cobrança judicial,  nos  termos da  legislação
pertlnente;
§ 2° Na aplicação das multas levar-se-á em conta a ocorrência de circunstância agravante, na foma estabelecida em regulamento;
§  3° A interdição e a suspeiEão poderão ser revogadas após o atendimento das exigências que motivaram a sanção;
§ 4° Se a interdição ultrapassar  12 (doze) meses será cancelado o registro do estabelecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e fiscalizaçâo
de produtos de origem animal;
§  5Ú  Ocorrendo  a apreensão  mencíonada no  inciso  111  do  caput deste artigo,  o proprietáno  ou responsável pelos  produtos  será  o  fiel depositáno  do
produto, cabendo.lhe a obrigação de zelar pela conservação adequada do material apt`eendido.

Art.  17  As  desi]esas  deçorrentes  da  apreensão,  da  interdição  e  da  inutilização  de  produtos  e  subprodutos  agropecuários  ou  agroindustriais  serão
custeadas pelo proprietário.

Art.  18  As  infrações  administrativas  serão  apuradas  em  processo  administrativo  próprio,  assegiirado  o  díreito  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório,
obsçrvadas as disposições desta Lei e de seu regulamento.

Parágrafo  Único.  0  regulamento  desta  Lei  definirá  o  processo  administrativo  de  que  trata  o  caput  deste  @rtigo`  inclusive  os  prazos  de  dcfesa  e
recurso, indicando ainda os casos que exijam ação ou omissão imediata do  infi`ator.

Art.  19  São  autoridades  compctentes  para  lavrar  auto  de  infiação  os  servidores  do  SIM  ou  servidores  do  Consórcio Público  que  forem designados
para as atividades de inspeção e fiscalização de produtos de origem animal.

§  1° 0 auto de jnfração conterá os seguintes elementos:
I - o nome e a qualificação do aumado;
[1 - o local, data e hora da sua la`Tatura;
111 - a dçscrição do l'ato;
IV - o dispositivo legal ou regulamentar inffingido;
V - o prazo de deíesa;
VI -a assinatura e identiricação do técnico ou agente de inspeção e fiscaljzação;
Vll - a assinatura do autuado ou, em caso de recusa ou impossibilidade, de testemunhas da autuaçâo.

§ 2° 0 auto de infração não poderá conter emendas, rasuras ou omssões, sob pena de invalidade;
§  3° Nos casos de inspeções e autuações o fiscal poderá utilizar de registros fotográficos, de vídeo c áudio como cvidência e comprovação dos fatos;
§° Nos casos em que houver recusa do representante legal ch) estabelecimento em receber a autuação,  os servidores municipais deverão atestar o fato
por escnto no corpo do documentu, como também poderá utílizar do testemunho de dua§ pessoas.

Art.  20  0s  produtos  apreendidos  nos  temos  desta  Lei  e  perdidos  em  favor  do  Município  que,  apesar das  adulterações  que  resultaram em  sua
apreensão,  apresentarem ccindições  apropriadas  ao  consumo  humano,  serão  destinados,  p[ioritariamentc,  aos programas  dc  segurança alimentar e
combate à l`ome.

§  1° Cabe ao SIM dispor sobre a destinação dos produtos apreendidos ou condenados na t.orma desta Lei;
§  2° A destinação dos produtos apreendidos deverá ser feita em articulação  com os  órgãos  e  Secretarias  municipais que  atuem nos programas a que
se refere o caput deste artigo.

Art.  21  0s  casos  omissos  que  surgirem  na  execução  da  presente  Lci,  bem  como  a  sua  rçgulamentação,  serio  resolvjdos  através  de  resoluções,
decretos, portarias e instruções expedidos pelo STM.

Art. 22 Fica estabelecido no Anexo 1 desta Ld a Tabela que dispõe das Taxas de Servíços de lnspeção Sanitária Municipal.

Ari.  23  Fica o Chefe do  Poder Executivo  autorizado  a ajustar,  anualmente, caso haja necessidade,  os valores das multas e taxas estabelecidas nesta
Lei, em consonância com os demais niunicípios consorciados.

Art. 24 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Boa Vista, 24 de Outubro de 2023.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO
Prefeito

ANEXO I
Taxas de Serviços de lnsi)eção Sanitária Municipal

De#iiçào di)i Seniço3 Valor da  TaTa (em Re.l R.)

Reiiovegão  m\ial de cadastro  e  Registrri de  EaaJieLecm\ento  lndustrioJ q`ie Jc¢ebo.  mrLh]lc, trm£hme, elaborc, pTcpare,
^té 250m' dc área coJistruíd=   R$ 250,00

Acima dc 250ri at¢ 500nf dc arca Çoqsmiida   R$ 4"),00
Çonscrvc, a.ondicbnc, ¢mbaLc, mnii:nha cm dcposüo ou ro.uJc produJos dc orJgcm anjma]

Aciim de  500nf de àreo comruida`  R$  700`00

lnspcção  de abate de  Bovmos  e  BiibàlLJtoB R$ 0,40 1" m lTmJ

In£pcçao  Abatc  d.  Siiln(i5.  OvLnoi  c CaprLnos R$ 0,20 poJ uLr"l

Inspcção Abatc dc Ávcs RS  1 ,oo pof centem de miml ou fiaçAo
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Inspcção Abaie de CbeLhos RS  U.2ii ixir miimJ

hpcyão Àbatc dç Rà5 R$ 0.20 por a-l

liupeção dc abate dc £q\rino£ RS Ü,40 por mimal

Iiüi)oçao de abaie dc Avestruz R$  0,30 por anii"L

Impoção  UÇ aba`e dc  ADimaig Exóiicos c SilvcstTcs RS  0,30 por aJm&l

Tn€poçôo  no  bcDCÉ]cürncn`o  de F€scaúu8 R-  1,00 çx}r caú  100 kg

hBpcção  úc  ipdusirialízação  de  ú=ibe  Bcn/im  e  Bubaliix) RS  L,50 a  uaúa  1  000 tro Ou ÚaçÀO

Ln£pcção  dc  irid`i±£trializaçb  de  bito  Cbpmü RS  1,00 a  caÁa  1  000 'tro ou Ímçíu

hspcçâo dc pi"Iutos pr\)`x;s6fldos cameos RS  1,00 F" watem d¢ q b ou fiaçao

lJBpcção no bcneficiamnto dc o\Lo! d€ galinha. RS  i ,00 por cada  100 dúz

btgpeçâo no bcnefiçiaoiçniu de mel RS  l,CO puT ÇtmtEm kg ou ffição

Emissão  de mbos doc`montos zcos6ad*á[m8 RS 50,00

Boa Vista, 24 de Outubro de 2023.

ANI)RÉ I,UIZ GOMES I)E ARAÚJO
Pmféito

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Fanas

Código ldentlficador: D7FFF7 85
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COMISSÃO PERMANENTE I)E LICITAÇÃO
EXTRATO D0 PRIMEIRO TERM0 ADITIVO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO D0 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01.081/2023
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE CATIN GUEIRA
CONTRATAI)O: ADRIANO LEONEL DE OLIVEIRA, CPF N° 029.524.447-70
0BJETO. 0 presente Temo Aditivo tem por objeto acresccr na CLAUSULA QUARTA do contrato na 01.081/2023, datado em 20 de fçvereiro de
2023,  o  valor  dc  R$  1.240,00  (um  mil  e  duzentos  e  quarenta  reais),  correspondente  ao  percentual  de  25  %  (vinte  e  cinco  por cento),  do  contrato
original perfazendo o valor total de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais), Çonfome justiricativa constante nos autos do processo, confome tabela
aba"o:

ltcm proúulo q\'8d Vabr mtáí io pe"eJnu@l Qtd adjiLwda v.Ú"

03

ümena        ta Friito  ffesoo   limpo   de  t{ia  q\`alidade   coT

1 000 KG R$ 4196 =  <\,  , 250 1.240,00

PTaarome sabi`í    cmcterist"o     da    Çsm;idvi]ttiadeAPTcstn(aT{p"iLuimtumladcotlapiailodetalrmr)qpemLLiasupuriaratimipula``ão`mT"itcocoiiscivoçãoparaconsumu"xlidto.LivTcdcS\ijidades

FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  Art.  65,  inciso  1,  alínea  b  §  lu  da  Lei  n°.  8.666/93  e  com  previsão  na  CLÁUSULA  DECIMA  QUARTA  do
contrato n° 01.081/2023 efetivado em 20 de fevereiro de 2023.
DATA ASSINATURA:  25  de outubro de 2023.

Catinguei[a-PB, 25 de outubro de 2023.

SUELI0 FELIX I)E ALENCAR
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosineide Nartin s De Freitas

Código ldentifimdor:229DDBBO
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